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.:Q c - 5' 7-; ,,!:R2 	 Dispãe sobre a prestação de serviços
gC , O l& n'') m_g_.- --t,E),,. .-- .,-1,.A.,

de inalação e de medi ção de pressãofrT.i -s‘x0 er° E c-c-_, `Q'--ti`c,3,.
'nas farm-ãci as e drogarias do Muni ci--

pio.
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let-CAJAA-RA-MUNIICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

	

••er..„	 --	 1

Art. 19 - As farmãci as e drogarias localizadas  no Muni cipi o

poderão manter servi ços de inal ação e medi ção de

k	 pressão.

- As farmaci as e drogarias que prestarem 	 servi ços

C)	 de inalação  deverão utilizar material descartSvel
taJ

nas nebuli zaçães
r.

Ast.	 - Os serviços de inal ação somente poderão ser prati

cados medi ante receita médi ca dos medicamentos pres
i

—2£	
cri tos , respectivas dosagens e quantidade de apli

cnJ	 caçães

I	
Art. 49 - Nos serviços de medição de pressão somente poderão

ser utilizados aparelhos autorizados, aprovados ou

homologados pela autoridade competente.

Art. 59 - Os servi ços de inal ação e de medição de press -áo ,e

as possiveis consequinci as desenvolvidas da prãti

ca dos mesmos, serã de responsabilidade dos pro -

prietãri os e/ou farmace- uti cos devi damente registra

dos.

Art. 69 - O Poder Executivo regulamentara a presente	 lei

no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a	 par-

tir de sua publicação.

SEÇÃO DE REVISÃO

22 MM 1996

-D -í. 10-

Cód. 0522

.1• •
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Art. 79 - As despesas para execução da presente lei, corre

rão por conta de dotações orçamentárias prSprias,

suplementadas se necessário.

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica

ção, revogadas as disposições em contrário.

n	 ct,..À, de er7
Sala das Sessões,

4455'4'9"2"4jrANTONIO	 PAIVA MO	 IRO FILHO

Vereador

Cod. 0522



JUSTIFICATIVA

Visa o presente projeto permitir que as

farmácias e drogarias do Municipio possam manter servi-

ços de inalação e medição de pressão.

Estabelece, ainda, que as farmacias e

drogarias deverão utilizar material descartãvel nas ne-

bulizaçães.

Os serviços e as possiveis consequências

desenvolvidas da prática dos mesmos, será de responsabi-

lidade dos proprietírios e ou farmacêuticos devidamente

registrados.

Em sendo aprovado a propositura, o Poder

Executivo regulamentar í a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias, contados a partir de sua publicaçjo.

Cód. 0522
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LEI 119 11.289	 NI 23 p, .	 :RO .•
.ro e •	 n'	 9 , do Vereador Jose UMA Ferrei-

ra do Nascimento)

Institui o serviço de cxigenioterapia nas
farmicise • drogarias do Municlpio de Sio

.	 . Paulo, • da outras provier:nelas.

LUIZA RAUMDIMA De SOUSA Prefeita do MunicIplo da São Pau
lo, usando dai atribuiçoes (Na lhe são conferidas por lei.
Faz saber guo a Camara Municipal, em 	 - de 4 de movem

.bro do 1992, docretou • ou promulgo a ',quinto lei.

Art. 19 - . Az farmicias e drogarias. locali
zadas no per/metro do MunicIplo de Sio Paulo poderão maR
ter, om local apropriado um serviço de oxIgenloterapia,
peáltindo a pratica da nebuli&açao.

ParIgrafo Gnico - O serviço da oxigenio-
Larapia IMS ~era sor praticado de acordo co.. prescrição
médica, &trava' da xeceitulrio.

Art. 29 - As daspeças decorrente, da exe-
cução desta lel correrão por conta das dotações orçamo
tinas prõprias, suplementado' se naceszario.

Art. 39 - Esta lei devera ser rogulamenta
da pelo podar Executivo mo prazo mixila° de 120 dias da (147
ta 4. 'sua publicação, revogadas az disposição& em contai=
rio.

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO,aoa 23 dencvmdmode
1992, 4399 da fundação da . São Paulo.
LUIzA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
•ALmO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios JurIdicos
AmIR ANTONIO )(NAIR, Secretario das Finanças --t •
CARLOS ALBERTO PLETZ UNDER, Secretario municipal da SaGde
Publicada na Secretaria do Governo municipal. em 23 de
novembro do 1992.
PEDRO BONOMOLETZ DE ABREU DALLARI. Secretario do Governo
Municipal

FO



Papel para informação, rubricado como f

46896	 28 05 	 96 do processo n° 	 de 19	 (a)

Sobre o assunto, consta:

-Lei 11.289L9-2-
5/96.

9A	 WORN.N PORTA

Com. de Const. • Justiça

(2? /	 52/ ..

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe,

L	 CARVAI. F16.-

Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



U.cobido na Comissão de
tot.111..1-t124 44;# e Justiça,
ealeisÊin	 49r.M. fiw.

ORLANDO KOCI MENDES
AUXILIAI( LEGISLATIVO

Aç Nobre Vereador,

p odO?:
-

Seta di Comissão de CalsNtuição,
Po) 30	 de 	 )20141 	 	 de

nesta data, 	

Em

SEGUE 	  juntado 	

GG
sob folha 	  n? 	

documento 	  e papel para informaçâo, rubricado

Cal
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O funcionário 	

Comissão, conforme disposto no 	 art. 63, "ca put",	 do

Presidente da Comissão dP

Constituição e J	 iça

PRORROGAÇZO

. Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Regimento Interno.

1,11“(cK
Em,



Ver. Dárcio Arr
Presidente

•

•

Comisso de Constituiç:ío e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do prazo regimental 	 para elaboraç:ío de

relatOrio, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaç:ío, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Em, o moi
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DóLità Cern'',st..ãO

Politicâ
O Th'	 /

....	 . .

ORLANDO KOCI MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido na Comissão do

Politica Urb. Metrop,e Meio
Ambiente !,

Em  °Y- CY,1 12  as	 eo

DONIZETT A PONTES
Assist Parlamentar
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Defiro.
Em Oç /03

• VereaddrÁ

_ President
1 g1-1 Vita	

.

Câmara Municipal de São Paulo

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

CONSIDERANDO	 que	 a	 ilegalidade	 ou
.

	

	 inconstitucionalidade de um projeto interrompe sua tramitação
normal obrigando ao arquivamento do mesmo.

• CONSIDERANDO que a Douta Comissão de
Constituição e Justiça não emitiu parecer sobre o presente Projeto
de Lei, sendo encaminhada à tramitação pelo art. 64 do Regimento
Interno da Casa.

CONSIDERANDO que as Comiss6es permanentes que
ainda deverão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REGUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto
de Lei encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em tela seja
realizado sem prejuízo de reabertura do prazo regimental desta
Comissão para futura análise, caso o entendimento conclusivo quanto
ao aspecto legal assim o permita.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
em OT.Oçr.'7‘.

\

(IIN¼t
Emi io Me e . • . •

Presidente da Comissão	 k.litica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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do5 1.6 - PAR.
16-1643/1996

- DA COMISSn DE CONSTITUIÇZO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 468/96

1.7 - RELCOM
17-1167/1996 dg/p10468-6

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Antonio de Paiva Monteiro Filho, que visa dispor sobre a
prestaç'ão de serviços de inalaç"ão e mediç"ão de press2io
arterial nas farmácias e drogarias.
De acordo com a propositura, a responsabilidade pela
prestaç'ão dos serviços supracitados é do proprietário
e/ou farmacêuticos devidamente registrados.
Em que pese a zelosa preocupaç -ão do nobre Vereador, a
presente propositura n"ão pode prosperar pelos motivos 'a
seguir expostos.
A Lei Federal n2 5.991, de 17 de dezembro de 1973 7 que
disp ge sobre o controle sanitário do comércio de dr''ogas,
medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, no art.
18, bem como em seu	 22, estabelece:

"Art. 18 -	 facultado 'a farmácia ou drogaria
manter serviço de atendimento ao páblico para
aplicaç'ão de injeç ges a cargo	 de técnico
habilitado, observada prescriç -ão médica.
.	 O
22 - A farmácia poderá manter laboratário de

análises clínicas, desde que em dependência
distinta e separada, e sob a responsabilidade
técnica do farmacêutico."

Portanto, cabe apenas e o-somente farmácia ou
drogaria manter os serviços de aplicaç7ko de injeç"ão e
laboratários de análises clínicas.
'Tão bastasse isso, no tocante	 mediaç7ko de presso
arterial, o entendimento do Conselho Regional de Medicina
do Estado de S'ão Paulo, em	 resposta 'as consultas
1.706.54/86, 4.306/89 e 13.840/92 é o seguinte:

"A determinaço da press'ão arterial, como
aferiço de um sinal vital, constitui parte
integrante do exame físico do paciente, sendo,
portanto, um ato médico. Em se tratando de uma
mediç"ão sistemática ou de acompanhamento da
•voluço de pacientes internados	 é também
efetuada por enfermeiros	 e auxiliares	 de
enfermagem, em unidades	 automatizadas, tal
sinal vital é medido por máquinas ...
Assim sendo, reafirmamos que a mediç'ão da
press'ão arterial, como parte do exame físico é
ato exclusivamente médico, devendo • ser
realizada pelo médico ou sob sua superviso...
Entendemos ainda que raz ges de sailde coletiva
(campanhas) ou peculiaridades dos pacientes
podem justificar a mediç"ão por profissionais da
sailde ou por parentes desde que sob orientaço
e superviso médica."

Com referência 'a inalaç'ão, deme-se registrar que a Lei n2
11.289, de 23 de novembro de 1992, já autoriza a
prestaç'ão do referido serviço pelaS ,- farmácias e
drogarias. E mais, a sua regulamentaç'ão 'que se .. ,deu por



•

•

meio do Decreto 11.9. 35.135, de 17 de maio de 1995, já
contempla as alteraçes pretendidas pelo autor, no
tocante ao assunto. Desta forma, a iniciativa esbarra no
art. 22, inciso XVI, da Constituiç .ão Federal, que tr,ata
das matérias de com p etência p rivativa da Uni2io e ainda
haveria o exercício ilegal de atribuiç"ão vinculada six

atividade médica ou sujeita a orientaç'áo e supervis'ão
médica.
Assim, por fugir a matéria da alçada deste Legislativo,
somos
PELA INCONSTITUCIONALIDADE	

4

Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça	 9A

Wai/2-~a

dg/p10468-6
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Atendosamente.~1•1111,
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RECEBIDO NA A: T. M:

1 Em Jo	 /  

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Amuar Técnico Logislatheo cher. A.T.M.

àu	 11_o° 	_____ 
w--

------------------------1,MO'Áox.. "Nc

‘1''° 0"

-°
Jat

c1Ns‘ 	 gOes
R -Ikk.2' •-1.30- 0‘,

a. •
.•••

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

840~4 19  de-  agosto  de fP96

Mefflo No. 194/ 96

AO nobre Ver. Antonio de Paiva Monteiro Filho
• t.

O pL- 468 Lu, de sua autoria, será tido como BV10/2Q
em virtude de parecer pela LEGALIDADE da douta . Comissão de Constituiçáo e Justiça,

cztibendo, entretanto, RECURSO AO no prazo de 30 artrite/ dias, conforme

dispo. sto no art. 79 do Regimento Interno.

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Inlormação, rubricado como !olha n9 =12=

01-468 	 96 —
o processo n 9	do 19 	 1	 F 	 (e)

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

• 'Arquivar o presente processo devido
•p:a, ausência de recurso do autor.

• 231 09/ 96

LUIZ ARE}MN DE CARVALHO

Assessor Td.Legislativo-Chefe-ATM

O E2APTAMENTO

DOCUMENTACAO E. 1NFORMATICA
CÂO T U.Nie k OF ARQUIVO

anê4‘,f,PãO c'	 hal k.

i:.*

Arquivo em

O Fun	

I9G

• Kssisteri -te l 'écrilc de

• •	 •

VIVIA NE  ---- 12- FTR-R— :R A

—

RA .1)0 

Direção 1

CóD. 0233
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SEGUE 'untado 	  nesta data, 	 'dod'umewiti; 	 e papel para Inlormação, rubricado

sob !olha 	  na

Em.	

(a)
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